
Briefing sobre Procedimentos Auxiliares e Modelos de Contratação na 
Gestão Pública 

Sumário Executivo 
Este documento sintetiza as diretrizes e análises técnicas acerca dos modelos de 
contratação de manutenção predial e o uso de procedimentos auxiliares na administração 
pública. O foco central reside na distinção estratégica entre o Registro de Preços e o 
Contrato de Serviço Contínuo, além de detalhar o funcionamento do Credenciamento, 
Registro Cadastral, Pré-qualificação e Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI).Os 
pontos mais críticos incluem: 

●​ Gestão da Incerteza:  O Registro de Preços é superior na administração de 
quantitativos incertos, enquanto o contrato contínuo pode engessar a administração 
devido ao limite legal de glosa unilateral (25%). 

●​ Inovação no Credenciamento:  A introdução do conceito de "mercados fluidos" 
permite contratações diretas em setores de alta volatilidade de preços, como 
combustíveis e passagens aéreas. 

●​ Eficiência Processual:  O uso de registros cadastrais e pré-qualificações visa 
reduzir a carga burocrática e mitigar riscos de suspensões judiciais durante as 
sessões de licitação. 

●​ Risco de Captura:  O Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI) exige 
cautela para evitar que a administração se torne refém de tecnologias ou interesses 
privados específicos. 

1. Manutenção Predial: Registro de Preços vs. Serviço Contínuo 
A escolha entre o Registro de Preços (RP) e o contrato de manutenção contínua deve ser 
pautada pelo Planejamento, Estudo Técnico Preliminar (ETP) e Gestão de Risco. 

1.1. Gestão de Quantitativos e Incertezas 

A principal diferença reside em quem administra a incerteza do volume de serviço: 
●​ Registro de Preços:  A incerteza é gerida pela ata. O contrato derivado da ata é 

preciso e contém exatamente o que é necessário no momento. 
●​ Serviço Contínuo:  Traz a indefinição para dentro do contrato. Existe o risco de 

contratar quantitativos que não serão utilizados. 

1.2. O Limite da Glosa Unilateral 

Um aspecto crítico negligenciado por muitas empresas e gestores é que a lei permite à 
administração a  glosa unilateral de apenas até 25%  do valor contratual. Se a 
necessidade de redução for superior a este percentual, a empresa contratada deve 
concordar expressamente. Caso contrário, a definição imprecisa no contrato contínuo 
torna-se um passivo administrativo. 

1.3. Vantagens e Desvantagens Comparativas 

Modelo,Vantagem Principal,Desvantagem / Risco 



Registro de Preços,Ideal para grandes intervenções e quantitativos incertos.,Pode gerar 
acúmulo de pequenos problemas (ex: troca de maçaneta) se o fornecedor resistir a atender 
chamados isolados. 
Serviço Contínuo,Resolve manutenções corriqueiras e pontuais com rapidez.,"Geralmente 
mais caro, pois a administração paga pela disponibilidade constante do fornecedor." 

2. Estratégias de Licitação para Manutenção Predial 

2.1. O Erro da Limitação por Item 

É comum o erro de limitar o quantitativo por item em atas de manutenção predial (ex: limitar 
metros de fiação ou troca de pisos). Como a demanda é imprevisível, a ata torna-se inútil 
rapidamente se um item se esgota enquanto outros sobram. 

●​ Recomendação:  Utilizar um  limite financeiro global  em vez de limites por itens 
individuais. A lei permite essa abordagem quando o serviço está integrado ao 
fornecimento de bens ou em primeiras licitações. Nesses casos, o "carona" é 
proibido e deve-se fixar um valor máximo financeiro. 

2.2. Padronização e Unidades Autônomas 

Os serviços em uma ata de manutenção devem ser unidades autônomas e padronizáveis 
(ex: pintura por m², troca de lâmpada por unidade). 

●​ Vedação Importante:  Não se deve utilizar uma ata de manutenção predial baseada 
em tabelas de referência (como SINAPI) para realizar  obras de ampliação ou 
novos projetos  (o chamado "contrato guarda-chuva"). O  Acórdão 547/2006  é o 
marco legal que veda essa prática, combatendo a transformação de manutenção em 
obras complexas sem licitação específica. 

2.3. Critério de Julgamento: Desconto Linear 

Para evitar o "jogo de planilha" — onde licitantes oferecem preços baixos em itens que não 
serão usados e preços altos em itens frequentes — recomenda-se o  desconto linear  
sobre a tabela de referência em atas de manutenção predial. 

3. Credenciamento: Hipóteses e Aplicações 
O credenciamento é uma forma de inexigibilidade de licitação para serviços recorrentes 
onde a administração deseja contratar todos os que preencham os requisitos. 

3.1. As Três Hipóteses de Credenciamento 

1.​ Paralela e Não Excludente:  A administração é a usuária. Exemplo: 
credenciamento de tradutores juramentados. Não há exclusão; todos os qualificados 
podem ser chamados conforme a demanda. 

2.​ Critério de Terceiro:  O usuário final (população) escolhe o prestador. Exemplo: 
clínicas médicas para exames. A distribuição da demanda é decidida pelo cidadão, 
não pela administração, mantendo a isonomia. 

3.​ Mercados Fluidos:  Aplicado quando os preços variam drasticamente em curto 
espaço de tempo (passagens aéreas e combustíveis). A administração credencia os 
fornecedores e, no momento da necessidade, realiza a cotação e contrata o menor 
preço do dia. 



3.2. Regras Fundamentais 

●​ Cadastro Permanente:  O edital de chamamento deve estar sempre aberto para 
novos interessados (princípio de não criar barreiras de entrada). 

●​ Critérios de Distribuição:  Na falta de escolha pelo terceiro, a administração deve 
usar critérios objetivos, como sorteio ou rodízio, para distribuir a demanda. 

●​ Vedação de Disputa:  Se houver disputa de preços entre os credenciados, o 
modelo desnatura-se, aproximando-se de uma licitação tradicional. 

4. Registro Cadastral e Pré-qualificação 
Ambos visam otimizar a fase de habilitação, mas possuem naturezas distintas. 

4.1. Registro Cadastral 

É um banco de dados de documentos dos fornecedores. 
●​ Função:  Evita que a empresa apresente a mesma documentação em todas as 

licitações. 
●​ Score:  Permite registrar o histórico de desempenho e sanções das empresas, o 

que pode influenciar critérios de técnica e preço. 
●​ PNCP:  A tendência é a unificação nacional via Portal Nacional de Contratações 

Públicas, embora estados e municípios possam manter registros próprios, desde 
que não os tornem condição obrigatória e exclusiva para licitar. 

4.2. Pré-qualificação 

É um procedimento que antecipa a fase de habilitação ou de análise do objeto. 
●​ Objetivo:  Agilizar o certame principal. Uma vez pré-qualificado, o fornecedor não 

tem sua documentação questionada durante a licitação. 
●​ Amostras:  Pode ser utilizada para análise prévia de amostras de produtos, 

garantindo que apenas itens de qualidade comprovada participem da disputa de 
preço. 

●​ Restrição:  A licitação futura pode ser restrita apenas aos pré-qualificados, desde 
que essa condição seja explicitada no edital de chamamento da pré-qualificação. 

5. Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI) 
Procedimento auxiliar onde a administração solicita à iniciativa privada projetos, estudos ou 
soluções para problemas complexos. 

1.​ Remuneração:  A administração pública não paga pelos estudos. O autor do projeto 
só será remunerado se: 

2.​ O projeto for efetivamente utilizado na licitação. 
3.​ O vencedor da licitação futura reembolsar os custos do estudo. 
4.​ Participação:  O autor do projeto pode participar da licitação futura, sem direito a 

preferência ou vantagens competitivas. 
5.​ Alerta de Risco:  Existe o risco de "captura tecnológica", onde doações de 

softwares ou projetos criam uma dependência que força futuras contratações por 
inexigibilidade. A análise crítica da administração é indispensável para evitar o 
favorecimento indireto. 
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